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 Anúncio n.º 3972/2010

Insolvência pessoa colectiva (Requerida) — Processo: 
1304/08.0TYLSB

N/Ref.: 1584270
Requerente: PEPE — Indústria de Carnes, L.da

Insolvente: RAFECAR — Produtos Alimentares, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos 
de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 
16 -04 -2010, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

RAFECAR — Produtos Alimentares, L.da, NIF — 501629181, En-
dereço: R. Branquinho da Fonseca, 98, Queluz de Baixo, 2730 -033 
Barcarena, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Fernando Bordeira Costa, Endereço: Rua Ivone Silva, 115, 
2775 -302 Parede.

É Administrador da devedora:
Rafael Sarmento Martins, BI — 02405488, Endereço: R da Guarda 

Jóis, 13 — 6.º, 1300 -291 Lisboa, a quem é fixado domicílio na morada 
indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que se declara aberto o inci-
dente de qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no 
artigo 191.º, do CIRE, e que podem, no prazo de 5 dias, requerer que a 
sentença seja complementada com as restantes menções do artigo 36.º, 
do CIRE., mediante o depósito, à ordem do Tribunal do montante que 
o Juiz entenda necessário para garantir o pagamento das custas da 
massa insolvente ou caução desse pagamento — n.º 3, do artigo 39.º, 
do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º, do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º, do Código de Processo Civil (n.º 2, do ar-
tigo 25.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr, finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
Data: 19 -04 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Paula A. A. Car-

valho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.
303158825 

 Anúncio n.º 3973/2010

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo n.º 230/08.7TYLSB

Requerente: Multimac — Máquinas e Equipamentos de Escritório, S. A.
Insolvente: Alda Maria Costa — Cabeleireiros, Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 
20 -04 -2010, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Alda Maria Costa — Cabeleireiros, Unipessoal, L.da, NIF 505972310, 
Endereço: Av. Cravos Vermelhos, Lote 64, Loja D, Reboleira, 2720 -138 
Amadora, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeado o Dr. António Manuel 
Munoz Balha e Melo, Endereço: Travessa das Torres, Lote 72, 13.º Esq., 
Quinta Grande, 2610 -176 Amadora.

É Administrador da devedora:
Alda Maria da Costa, NIF 191472140, Endereço: Urbanização de 

Massamá Norte, Lote 28, 1.º Esq., Massamá, 2745 Queluz, a quem é 
fixado domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que se declara aberto o inci-
dente de qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no 
artigo 191.º, do CIRE, e que podem, no prazo de 5 dias, requerer que a 
sentença seja complementada com as restantes menções do artigo 36.º, 
do CIRE, mediante o depósito, à ordem do Tribunal do montante que 
o Juiz entenda necessário para garantir o pagamento das custas da 
massa insolvente ou caução desse pagamento — n.º 3, do artigo 39.º, 
do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º, do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º, do Código de Processo Civil (n.º 2, do ar-
tigo 25.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr, finda 
a dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do 
anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.

21 -04 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Paula A. A. Carvalho. — O 
Oficial de Justiça, A. Barata.

303172327 

 Anúncio n.º 3974/2010

Processo: 1317/09.4TYLSB — Insolvência pessoa colectiva 
(Requerida)

N/Ref.: 1587037
Requerente: Anitex — Comércio de Importação e Exportação, L.da

Insolvente: Quint5.ª Comercio de Utilidades Para O Lar L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 
20 -04 -2010, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Quint5.ª  - Comercio de Utilidades Para O Lar L.da, NIF — 506400352, 
Endereço: R. Maria Brown, 15 — 7.º C, 1500 -431 Lisboa, com sede na 
morada indicada.

É administrador da devedora:
Maria João de Sousa Duarte de Portugal, NIF — 154956112, Ende-

reço: Av. do Alcaide, Lote 16, Lagoa de Albufeira, 2970 -408 Sesimbra, 
a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência, é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. José Rodrigues Pereira, Endereço: R: Luís de Camões, 3 -9.º Esq., 
2685 -220 Portela Lrs.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (al.i), do artigo 36.º, CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência no-




